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INVESTIGAÇÃO

Políticos em voo com 
suspeita de contrabando

Hugo Motta, Ciro Nogueira, Doutor Luizinho e Isnaldo Bulhões viajaram em jato de empresário do ramo de bets investigado 
por CPI. Aeronave vinha de paraíso fiscal e piloto foi flagrado passando bagagem fora do raio X no desembarque

A 
Polícia Federal abriu in-
quérito para apurar as 
suspeitas de descaminho 
ou contrabando em um 

voo  de uma aeronave pertencen-
te a Fernando Oliveira Lima, o Fer-
nandim OIG, que atua no ramo de 
apostas on-line. A investigação, po-
rém, foi remetida ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF), uma vez que a 
PF constatou que o empresário es-
teve acompanhado na viagem pelo 
presidente da Câmara, Hugo Mot-
ta (Republicanos-PB), pelo senador 
Ciro Nogueira (PP-PI) e pelos depu-
tados Doutor Luizinho (PP-RJ) e Is-
naldo Bulhões (MDB-AL).

O inquérito chegou nesta sema-
na à Corte e foi distribuído ao mi-
nistro Alexandre de Moraes, que re-
meteu para análise da Procurado-
ria-Geral da República (PGR) sobre 
se há indício de crime. Fernandim 
OIG foi investigado na CPI das Bets 
do Senado, cujo relatório final, ela-
borado pela senadora Soraya Thro-
nicke (PSB-MS), terminou rejeita-
do por 4 x 3. Ele é dono de uma re-
de de empresas ligadas aos jogos 
on-line, inclusive o famoso “jogo 
do tigrinho”.

A aeronave em que estavam 
os parlamentares — um luxuo-
so  Gulfstream G650,  prefixo PP-
-OIG — realizou o voo entre a ilha 
de Saint Martin, paraíso fiscal ca-
ribenho, e a cidade de São Roque 
(SP), onde pousou na noite de 20 de 
abril de 2025 no aeroporto de Ca-
tarina, usado pela aviação execu-
tiva. Nesse período, a CPI das Bets 
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Fernandim OIG foi investigado pela CPI das Bets do Senado, que rejeitou o relatório final. Congressistas voltavam do Caribe com empresário
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O Supremo e sua circunstância
A democracia não existirá e a li-

vre participação política não flores-
cerá onde a liberdade de expressão 
for ceifada, pois esta constitui con-
dição essencial ao pluralismo de 
ideias. O direito fundamental à li-
berdade de expressão não se dire-
ciona somente a proteger as opi-
niões supostamente verdadeiras, 
admiráveis ou convencionais, mas, 
também, aquelas que são duvido-
sas, exageradas, condenáveis, satí-
ricas, humorísticas, bem como as 

não compartilhadas pelas maiorias. 
Ressalte-se que, mesmo as declara-
ções errôneas, estão sob a guarda 
dessa garantia constitucional.

O leitor poderá pensar que es-
tou fazendo uma crítica  ao STF, 
mas  o primeiro parágrafo não é 
meu. Cada letra e cada palavra fo-
ram escritas pelo próprio Supremo. 
É a ementa, a síntese do julgamen-
to da ADI 4.451, cujo relator foi Ale-
xandre de Moraes,  publicada em 
21 de junho de 2018, às vésperas 

da campanha eleitoral em que foi 
eleito Jair Bolsonaro. Nove meses 
depois, Moraes era relator do "in-
quérito do fim do mundo", movido 
por ideias diametralmente opostas, 
que em nada lembram a decisão de 
2018. Um Supremo bipolar?

Na prática, a teoria é outra, 
escreveu Joelmir Betting. Com a 
ementa de 2018, o Supremo es-
tá de mãos dadas com a Consti-
tuição que o tribunal é obrigado 
a guardar, a zelar. Mas o STF não 
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“A CRÍTICA, A SÁTIRA, TENDO COMO ALVOS MINISTROS DO
SUPREMO, FEZ AS BOAS INTENÇÕES DEMOCRÁTICAS SEREM ESQUECIDAS”

imaginava que pudessem ser al-
guns de seus membros alvos de 
opiniões e sátiras, ainda que o rela-
tor Moraes, na apresentação do seu 
voto, tenha recomendado a não en-
trar na vida pública quem não quer 
ser criticado, satirizado. E apare-
ceram transações financeiras das 
mulheres de Gilmar e Toffoli. A re-
vista Crusoé publicou reportagem, 
cuja na capa trazia o título “O ami-
go do amigo de meu pai” com fo-
to de Toffoli como beneficiário de 
propinas da Odebrecht, assim co-
mo o site O Antagonista. Aí, o pre-
sidente Toffoli tirou da cartola o 

"inquérito do fim do mundo", no-
meando Moraes  relator — então, 
tudo mudou. A crítica, a sátira, ten-
do como alvos ministros do Supre-
mo, fez as boas intenções demo-
cráticas serem esquecidas. Esque-
çam o que o Supremo escreveu no 
ano anterior.

Aí entra o filósofo espanhol Or-
tega y Gasset: o Supremo e sua cir-
cunstância. O Supremo julgou-se 
na circunstância de estar em risco 
porque Bolsonaro se tornara presi-
dente — e começou o desvio. Con-
siderando-se alvo dos bolsonaris-
tas, o STF revidou, esquecendo-se 

de que em junho de 2018 exaltava 
os direitos constitucionais da li-
berdade de expressão. O pretexto 
foi defesa da democracia, quan-
do estava, na verdade, defenden-
do-se. Agora agravou-se. Toffo-
li-Odebrecht foi um aviso, depois 
confirmado no Tayayá, com Mas-
ter e JBS. E o Master com Moraes. 
E agora Gilmar mete a cabeça no 
buraco central do alvo. Depois de 
o próprio Supremo contrariar tudo 
o que escreveu na ementa de 2018, 
fica difícil levara sério um código 
de ética. Seria um código de que 
Supremo? O de 2018 ou o de hoje?

estava em pleno funcionamento e 
contava com a participação de Ci-
ro Nogueira.

A suspeita de contrabando ou 
descaminho surgiu a partir de 

uma investigação da PF sobre a 
corrupção do auditor-fiscal Mar-
co Antônio Canella, indiciado em 
outro inquérito por facilitação aos 
mesmos dois crimes. No caso do 

voo dos parlamentares, o funcio-
nário da Receita Federal permitiu 
que  o piloto do jato  de Fernan-
dim OIG,  José Jorge de Oliveira 
Júnior, passasse com sete volumes 

de bagagem por fora do raio X. As 
câmeras de segurança da aduana 
flagraram a ilegalidade.

O caso tramitava na 1ª Vara Fe-
deral de Sorocaba (SP), mas foi 

enviado ao STF em 18 de março 
por envolver pessoas com prer-
rogativa de foro. Os donos do ma-
terial  que passou fora do pórtico 
do raio x não foram identificados. 
O que chamou a atenção da PF é 
que o voo era proveniente de um 
paraíso fiscal e o auditor-fiscal fo-
ra indiciado por crimes de facilita-
ção ao contrabando e descaminho, 
daí porque há a suspeita de que o 
conteúdo das bagagens seja ilegal.

Relatório

A constatação de que Motta, Ci-
ro, Isnaldo e Luizinho estavam no 
mesmo voo veio na investigação da 
PF. Os quatro passaram seus per-
tences pelo procedimento normal 
de raio X. Relatório parcial da cor-
poração observa que a continui-
dade das apurações pode indicar o 
envolvimento de algum deles nos 
crimes — daí porque seria o envio 
do caso ao STF.

Por nota, Motta afirmou que 
cumpriu todos os protocolos ao de-
sembarcar e que aguardará mani-
festação da PGR. O Correio entrou 
em contato com a assessoria de Ci-
ro — que, aliás, viajara  em outra 
aeronave de Fernandim OIG,  em 
outra ocasião —, que afirmou que 
ainda não tinha resposta sobre o 
assunto. Já a assessoria de Luizi-
nho disse que ele não comentaria 
o assunto. A equipe de Isnaldo não 
respondeu às tentativas de ouvi-lo.

O Correio também procurou 
o piloto e o auditor fiscal, mas de-
les não obteve retorno até o fecha-
mento desta edição.

Pela primeira vez na história do 
Comando Militar do Planalto (CMP), 
mulheres receberam, ontem, a boina 
verde-oliva como soldados do Exér-
cito. A cerimônia reuniu 381 recrutas 
incorporados em 2026, sendo 181 do 
sexo feminino, quase metade do efe-
tivo formado no período.

A solenidade marcou o en-
cerramento do chamado Perío-
do de Instrução Individual Bási-
co, etapa inicial da carreira mili-
tar voltada à preparação do com-
batente. Durante oito semanas, 
os participantes passaram por 

atividades físicas, técnicas e ope-
racionais, além de conteúdos re-
lacionados à hierarquia, discipli-
na, civismo, armamento, guarda 
e defesa externa.

Homens e mulheres cumpriram 
o mesmo cronograma e foram sub-
metidos aos mesmos critérios de 
avaliação ao longo da formação. O 
ciclo foi concluído com o Campo 
Básico, exercício prático realizado 
em ambiente externo para conso-
lidar o aprendizado adquirido du-
rante a instrução.

A entrega da boina represen-
ta a formalização da condição de 
soldado e simboliza a aptidão para 

integrar a estrutura do Exército. Ago-
ra, os militares seguem para o Perío-
do de Qualificação, fase destinada à 
capacitação em funções específicas 
dentro das organizações militares.

No âmbito do CMP, parte do 
efetivo atuará na Base de Admi-
nistração e Apoio, enquanto 23 
mulheres serão designadas pa-
ra o Hospital Militar de Área de 
Brasília. Em nível nacional, mili-
tares serão distribuídos em uni-
dades localizadas em diferentes 
capitais, incluindo Rio de Janeiro, 
São Paulo, Porto Alegre, Curitiba, 
Salvador, Recife, Belém, Fortale-
za e Manaus.

De acordo com o decreto publi-
cado em 2024, mulheres que com-
pletam 18 anos podem se apre-
sentar para o recrutamento. Nes-
te ano, 1.010 foram incorporadas, 
ampliando a presença feminina 
nas fileiras do Exército.

O alistamento para 2027 perma-
nece aberto até 30 de junho. O pro-
cesso é obrigatório para homens e 
voluntário para mulheres que com-
pletam 18 anos em 2026, podendo 
ser realizado pela internet ou em 
juntas de serviço militar.

*Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi
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“Soldadas” recebem a boina verde-oliva
FORÇAS ARMADAS

As 181 recrutas do sexo feminino foram incorporadas em 2026
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